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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10680.002707/2008-68

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  3201-000.758 — 22 Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 29 de setembro de 2016

Assunto SOLICITACAO DE DILIGENCIA

Recorrente LEMOS E RAGO LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2* Camara / 1* Turma Ordindria da Terceira
Se¢do de Julgamento, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligéncia, nos

termos do voto da Relatora. Acompanhou o julgamento, pelo Recorrente, o advogado Tiago
Conde Teixeira, OAB/DF n° 24.259.

(assinado digitalmente)

WINDERLEY MORAIS PEREIRA - Presidente Substituto
(assinado digitalmente)

MERCIA HELENA TRAJANO DAMORIM- Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Winderley Morais
Pereira, Mércia Helena Trajano DAmorim, Ana Clarissa Masuko dos Santos Aratjo, Pedro
Rinaldi de Oliveira Lima, José Luiz Feistauer de Oliveira, Paulo Roberto Duarte Moreira,
Tatiana Josefovicz Belisario e Cassio Schappo. Auséncia justificada de Charles Mayer de
Castro Souza.

RELATORIO

O interessado acima identificado recorre a este Conselho, de decisdo
proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Belém /PA.
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 (assinado digitalmente)
 WINDERLEY MORAIS PEREIRA - Presidente Substituto 
 (assinado digitalmente)
 MÉRCIA HELENA TRAJANO DAMORIM- Relatora 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira, Mércia Helena Trajano DAmorim, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, José Luiz Feistauer de Oliveira, Paulo Roberto Duarte Moreira, Tatiana Josefovicz Belisário e Cássio Schappo. Ausência justificada de Charles Mayer de Castro Souza.
 
 RELATÓRIO
 
 O interessado acima identificado recorre a este Conselho, de decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Belém /PA.
 Por bem descrever os fatos ocorridos, até então, adoto o relatório da decisão recorrida, que transcrevo, a seguir:
 Trata o presente processo de 02 (dois) autos de infração de fls. 07/22 e 23/32, relativos a Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI dos estabelecimentos matriz e filial, no valor de R$ 2.678.276,76. O fato gerador autuado corresponde a 2003 e 2004. A contribuinte tomou ciência do lançamento em 29/02/2008 (fls. 08 e 23).
 Conforme descrito no Termo de Verificação Fiscal de fls. 33/35, a Delegacia de origem efetuou o lançamento com base nas seguintes infrações:
 a) Venda sem emissão de nota fiscal apurada em decorrência de receita não comprovada;
 b) Produto saído do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial com emissão de nota fiscal � operação com erro de classificação fiscal e/ou alíquota;
 c) Não recolhimento ou recolhimento a menor;
 d) Multa por falta de entrega de arquivo magnético.
 A contribuinte apresentou impugnação de fls. 207/230, em 31/03/2008, na qual alegou, em síntese:
 a) A nulidade do lançamento por vício substancial: ausência de fundamentação legal e de motivação a suscitar a correição da classificação fiscal adotada pela impugnante;
 b) Não foram apresentadas e comprovadas as razões de fato e de direito, suficientes à fundamentação da autuação, que se baseou meramente na presunção de que a preparação é �vendida para utilização como removedor de esmaltes para unhas� (item 10 do TVF); 
 c) O Fisco, por não haver previsão de prestação de serviços no objeto social da impugnante, desconsiderou as receitas decorrentes da prestação de serviços, fazendo incidir sobre elas o IPI;
 d) Resta claro que a Fiscalização não se desincumbiu do ônus de provar a existência dos fatos aptos a atrair a incidência da norma fiscal, tributando a impugnante por presunção, sem que militasse a seu favor a inversão do ônus da prova;
 e) Em relação a desconsideração de parte dos créditos de IPI escriturados pela Impugnante, o Fisco não demonstrou a existência de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do crédito consubstanciado nos livros de apuração do IPI, revestidos de todas as formalidades legais e cujo conteúdo encontra-se amparado nos registros contábeis da impugnante;
 f) A decadência de parte do crédito tributário, visto que o IPI sujeita-se ao prazo decadencial previsto no art. 150, § 4º, do CTN, assim não poderiam ser lançados os fatos geradores ocorridos até 28/02/2003, considerando que a ciência da contribuinte ocorreu em 29/02/2008.
 g) Após citar as Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado, argumenta que não restam dúvidas de que a solução de acetona deve ser classificada como acetona, segundo a regra 2b, que admite a matéria em estado puro ou misturada;
 h) Aduz, ainda, que a classificação no capítulo 29, posições acetona (2914.1100) ou outros (2914.1990), é mais específica do que a classificação pretendida pelo Fisco, haja vista que os empregos da acetona e da solução de acetona são enormemente diversificados;
 i) Se há reparos à classificação da Impugnante, estes devem ser atribuídos ao critério adotado em relação a algumas operações com o produto autuado no ano de 2004 (...), classificado, para fins fiscais, de modo equivocado pela impugnante, ensejando a exigência do IPI declarado e não pago, uma das infrações capituladas no auto de infração, visto que naquela oportunidade houve a adição, em pequena proporção, do coadjuvante corante, sem prejuízo das características essenciais do produto;
 j) A classificação fiscal adotada pela impugnante tem amparo em decisão administrativa definitiva a seu favor, constituindo, nessa esteira, coisa julgada administrativa. Deveras, no passado, já fora autuada a impugnante em decorrência da classificação do seu produto na posição da TIPI correspondente à acetona, com decisão favorável ao recurso interposto pela impugnante pela Terceira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes;
 l) No tocante à multa pela não entrega de arquivos magnéticos, referiu-se a autoridade administrativa à omissão dos arquivos magnéticos que compõem a base de dados do Sintegra (Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços) diante da não apresentação no ato da fiscalização destinada a apuração de débitos de IPI;
 m) Conclui-se que a não apresentação de arquivos magnéticos pertencentes à base de dados Sintegra, destinados a envio exclusivo para a Secretaria do Estado da Fazenda, não pode resultar em tal gravame ao contribuinte em procedimento fiscalizatório sobre o IPI, de competência exclusivamente federal;
 n) Tendo sido exaustivamente demonstrado que a classificação da acetona comercializada pela Impugnante está correta, resulta improcedente a exigência do IPI, posto que tem fundamento na incorreta classificação fiscal do produto no capítulo 33 da TIPI;
 o) Não há nos autos qualquer comprovação da ocorrência de crime contra a ordem tributária perpetrado pela impugnante. Aliás, o próprio auto lavrado infirma a acusação fiscal, uma vez que não houve o agravamento da multa, devido em casos tais, pelo descumprimento da obrigação principal (150%), em relação aos fatos que tenham o condão de constituir um delito fiscal punido no âmbito penal;
 p) A decisão administrativa pretérita que considerou legal a classificação fiscal adotada pela impugnante, em relação a ela, tem força de lei, nos termos do art. 100, II, amparando, assim, a classificação contestada pelo Fisco;
 q) Assim é que, por força dos dispositivos assinalados, torna-se inexigível do contribuinte conduta diversa daquela repetidamente acatada pela administração, fundada em pronunciamento fiscal firmado com base em coisa julgada administrativa, pelo que, caso não acatada a exoneração do principal, faz jus a impugnante, pelo menos, à exclusão dos consectários legais, a título de juros e multa aplicados.
 Isto posto, requer a improcedência do auto de infração em comento, assim como a juntada dos documentos comprobatórios do direito alegado, com fulcro no art. 16, § 4º do Decreto nº 70.235/72, haja vista o vasto material probatório e o remoto período relativo aos fatos autuados.
 É o relatório.
 O pleito foi indeferido, no julgamento de primeira instância, nos termos do acórdão DRJ/BEL n° 01-18.959, de 24/08/2010, proferida pelos membros da 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Belém /PA, cuja ementa dispõe, verbis:
 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
 Ano-calendário: 2003, 2004 FALTA DE LANÇAMENTO DO IMPOSTO. ERRO DE CLASSIFICAÇÃO A saída de produtos tributados, com falta de destaque do imposto em decorrência de erro de classificação fiscal, implica no lançamento de ofício do que deixou de ser recolhido por iniciativa do sujeito passivo, acrescido dos consectários legais. 
 Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ano-calendário: 2003, 2004 NULIDADE. 
 Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, não se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, não há que se cogitar em nulidade do lançamento.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO, REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS. 
 O processo administrativo tributário tem como escopo decidir, na órbita administrativa, se houve ou não a ocorrência de fato gerador do imposto e, caso este tenha ocorrido, verificar se o lançamento esteve de acordo com a legislação aplicável. Logo, o julgador administrativo não deve se manifestar quanto ao processo de representação fiscal para fins penais, já que nele não há interesse tributário envolvido. 
 DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. 
 As decisões administrativas proferidas por órgãos colegiados não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão, na forma do art. 100, II, do Código Tributário Nacional (CTN).
 ÔNUS DA PROVA. DISTRIBUIÇÃO. 
 O ônus da prova existe afetando tanto o Fisco como o sujeito passivo. Não cabe a qualquer delas manter-se passiva, apenas alegando fatos que a favorecem, sem carrear provas que os sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem os lançamentos efetuados, como, ao contribuinte as provas que se contraponham à ação fiscal. Nesse passo, o Fisco deve comprovar regularmente seu direito ao crédito tributário provando o acréscimo patrimonial. Já o contribuinte deve apresentar qualquer fato extintivo, modificativo ou impeditivo ao referido acréscimo.
 Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido O julgamento considerou o lançamento procedente, ressalvando que o julgador administrativo não deve se manifestar sobre o processo de representação para fins penais.
 Regularmente cientificado do Acórdão proferido, o Contribuinte, tempestivamente, protocolizou o Recurso Voluntário, no qual, basicamente, reproduz as razões de defesa constantes em sua peça impugnatória.
 A recorrente sustenta também que a decisão recorrida não enfrentou todas as questões por ela exposta em sua impugnação ao lançamento.
 O processo foi redistribuído a esta Conselheira, de forma regimental.
 É o relatório.
   VOTO 
 Conselheiro MÉRCIA HELENA TRAJANO DAMORIM 
 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, razão por que dele tomo conhecimento. 
 Trata o presente de dois autos de infração, relativos a Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI dos estabelecimentos matriz e filial, no valor de R$ 2.678.276,76. Abrangendo os anos calendário de 2003 e 2004. 
 Antes de adentrar na análise para fins de julgamento, tendo em vista considerar peça importante, sugiro que seja convertido em diligência à unidade de preparo, para que seja anexada a folha 2/5 do Termo de Verificação, tendo em vista que a mesma não consta no processo e é peça fundamental para fins de esclarecimento do Auto de Infração em comento. Registre-se que a empresa foi cientificada do respectivo termo em 29/02/2008.
 Dessa forma, voto por que se CONVERTA O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA para atender ao solicitado acima.
 Por fim, devem os autos retornar a esta Turma para prosseguimento no julgamento.
 É como voto.
 (assinado digitalmente)
 MÉRCIA HELENA TRAJANO DAMORIM - Relator
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Por bem descrever os fatos ocorridos, até entdo, adoto o relatorio da decisao
recorrida, que transcrevo, a seguir:

Trata o presente processo de 02 (dois) autos de infracdo de fls. 07/22 e
23/32, relativos a Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI dos
estabelecimentos matriz e filial, no valor de R$ 2.678.276,76. O fato
gerador autuado corresponde a 2003 e 2004. A contribuinte tomou
ciéncia do langcamento em 29/02/2008 (fls. 08 e 23).

Conforme descrito no Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 33/35, a
Delegacia de origem efetuou o lancamento com base nas seguintes
infragoes:

a) Venda sem emissdo de nota fiscal apurada em decorréncia de
receita ndo comprovada;

b) Produto saido do estabelecimento industrial ou equiparado a
industrial com emissdo de nota fiscal — opera¢do com erro de
classificacdo fiscal e/ou aliquota;

¢) Ndo recolhimento ou recolhimento a menor;
d) Multa por falta de entrega de arquivo magnético.

A contribuinte apresentou impugnagdo de fls. 207/230, em 31/03/2008,
na qual alegou, em sintese:

a) A nulidade do langcamento por vicio substancial: auséncia de
fundamentag¢do legal e de motivagdo a suscitar a correi¢do da
classificagdo fiscal adotada pela impugnante;

b) Ndo foram apresentadas e comprovadas as razoes de fato e de
direito, suficientes a fundamenta¢cdo da autua¢do, que se baseou
meramente na presungdo de que a preparagdo é ‘vendida para
utilizagdo como removedor de esmaltes para unhas” (item 10 do TVF);

¢) O Fisco, por ndo haver previsdo de prestacdo de servigos no objeto
social da impugnante, desconsiderou as receitas decorrentes da
prestagdo de servigos, fazendo incidir sobre elas o IPI;

d) Resta claro que a Fiscalizagdo ndo se desincumbiu do onus de
provar a existéncia dos fatos aptos a atrair a incidéncia da norma
fiscal, tributando a impugnante por presun¢do, sem que militasse a seu
favor a inversdo do onus da prova;

e) Em relagdo a desconsidera¢do de parte dos créditos de IPI
escriturados pela Impugnante, o Fisco ndo demonstrou a existéncia de
fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do crédito
consubstanciado nos livros de apuragdo do IPI, revestidos de todas as
formalidades legais e cujo conteudo encontra-se amparado nos
registros contabeis da impugnante;

) A decadéncia de parte do crédito tributdrio, visto que o IPI sujeita-se
ao prazo decadencial previsto no art. 150, § 4°, do CTN, assim ndo
poderiam ser lancados os fatos geradores ocorridos até 28/02/2003,
considerando que a ciéncia da contribuinte ocorreu em 29/02/2008.
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g) Apos citar as Regras Gerais para Interpretagdo do Sistema
Harmonizado, argumenta que ndo restam duvidas de que a solug¢do de
acetona deve ser classificada como acetona, segundo a regra 2b, que
admite a matéria em estado puro ou misturada;

h) Aduz, ainda, que a classificagdo no capitulo 29, posi¢des acetona
(2914.1100) ou outros (2914.1990), é mais especifica do que a
classifica¢do pretendida pelo Fisco, haja vista que os empregos da
acetona e da solugdo de acetona sdo enormemente diversificados;

i) Se hd reparos a classificagdo da Impugnante, estes devem ser
atribuidos ao critério adotado em relagdo a algumas operagoes com o
produto autuado no ano de 2004 (...), classificado, para fins fiscais, de
modo equivocado pela impugnante, ensejando a exigéncia do IPI
declarado e ndo pago, uma das infracoes capituladas no auto de
infracdo, visto que naquela oportunidade houve a adi¢do, em pequena
propor¢do, do coadjuvante corante, sem prejuizo das caracteristicas
essenciais do produto;

j) A classificagcdo fiscal adotada pela impugnante tem amparo em
decisdo administrativa definitiva a seu favor, constituindo, nessa
esteira, coisa julgada administrativa. Deveras, no passado, ja fora
autuada a impugnante em decorréncia da classifica¢do do seu produto
na posi¢do da TIPI correspondente a acetona, com decisdo favoravel
ao recurso interposto pela impugnante pela Terceira Cdmara do
Segundo Conselho de Contribuintes,

) No tocante a multa pela ndo entrega de arquivos magnéticos, referiu-
se a autoridade administrativa a omissdo dos arquivos magnéticos que
compoem a base de dados do Sintegra (Sistema Integrado de
Informagoes sobre Operagoes Interestaduais com Mercadorias e
Servigos) diante da ndo apresentag¢do no ato da fiscalizagdo destinada
a apuragdo de débitos de IPI;

m) Conclui-se que a ndo apresentagdo de arquivos magnéticos
pertencentes a base de dados Sintegra, destinados a envio exclusivo
para a Secretaria do Estado da Fazenda, ndo pode resultar em tal
gravame ao contribuinte em procedimento fiscalizatorio sobre o IPI, de
competéncia exclusivamente federal;

n) Tendo sido exaustivamente demonstrado que a classificagdo da
acetona comercializada pela Impugnante esta correta, resulta
improcedente a exigéncia do IPI, posto que tem fundamento na
incorreta classificagdo fiscal do produto no capitulo 33 da TIPI;

0) Ndo ha nos autos qualquer comprovagdo da ocorréncia de crime
contra a ordem tributaria perpetrado pela impugnante. Alias, o proprio
auto lavrado infirma a acusagdo fiscal, uma vez que ndo houve o
agravamento da multa, devido em casos tais, pelo descumprimento da
obrigacdo principal (150%), em relacdo aos fatos que tenham o
condado de constituir um delito fiscal punido no ambito penal;

p) A decisdo administrativa pretérita que considerou legal a
classificag¢do fiscal adotada pela impugnante, em relagdo a ela, tem
forca de lei, nos termos do art. 100, II, amparando, assim, a
classificag¢do contestada pelo Fisco,
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q) Assim é que, por for¢a dos dispositivos assinalados, torna-se
inexigivel do contribuinte conduta diversa daquela repetidamente
acatada pela administra¢do, fundada em pronunciamento fiscal
firmado com base em coisa julgada administrativa, pelo que, caso ndo
acatada a exoneragdo do principal, faz jus a impugnante, pelo menos,
a exclusdo dos consectarios legais, a titulo de juros e multa aplicados.

Isto posto, requer a improcedéncia do auto de infragdo em comento,
assim como a juntada dos documentos comprobatorios do direito
alegado, com fulcro no art. 16, § 4° do Decreto n° 70.235/72, haja vista
o vasto material probatorio e o remoto periodo relativo aos fatos
autuados.

E o relatorio.

O pleito foi indeferido, no julgamento de primeira instancia, nos termos do
acordao DRIJ/BEL n° 01-18.959, de 24/08/2010, proferida pelos membros da 3* Turma da
Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Belém /PA, cuja ementa dispoe, verbis:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI

Ano-calendario: 2003, 2004 FALTA DE LANCAMENTO DO
IMPOSTO. ERRO DE CLASSIFICACAO A saida de produtos
tributados, com falta de destaque do imposto em decorréncia de erro
de classificagdo fiscal, implica no langamento de oficio do que deixou
de ser recolhido por iniciativa do sujeito passivo, acrescido dos
consectarios legais.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ano-calendario: 2003, 2004
NULIDADE.

Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, ndo se
apresentando, nos autos, as causas apontadas no art. 59 do Decreto n°
70.235/1972, ndo ha que se cogitar em nulidade do lancamento.

PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO, REPRESENTACAO
FISCAL PARA FINS PENAIS.

O processo administrativo tributdario tem como escopo decidir, na
orbita administrativa, se houve ou ndo a ocorréncia de fato gerador do
imposto e, caso este tenha ocorrido, verificar se o lancamento esteve de
acordo com a legisla¢do aplicavel. Logo, o julgador administrativo ndo
deve se manifestar quanto ao processo de representa¢do fiscal para
fins penais, ja que nele ndo ha interesse tributario envolvido.

DECISOES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

As decisées administrativas proferidas por orgdos colegiados ndo se
constituem em normas gerais, razdo pela qual seus julgados ndo se
aproveitam em relagdo a qualquer outra ocorréncia, sendo aquela
objeto da decisdo, na forma do art. 100, I, do Codigo Tributario
Nacional (CTN).

ONUS DA PROVA. DISTRIBUICAO.

O onus da prova existe afetando tanto o Fisco como o sujeito passivo.
Ndo cabe a qualquer delas manter-se passiva, apenas alegando fatos
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que a favorecem, sem carrear provas que os sustentem. Assim, cabe ao
Fisco produzir provas que sustentem os langamentos efetuados, como,
ao contribuinte as provas que se contraponham a agdo fiscal. Nesse
passo, o Fisco deve comprovar regularmente seu direito ao crédito
tributario provando o acréscimo patrimonial. Ja o contribuinte deve
apresentar qualquer fato extintivo, modificativo ou impeditivo ao
referido acréscimo.

Impugnagdo Improcedente Crédito Tributario Mantido O julgamento
considerou o langamento procedente, ressalvando que o julgador
administrativo ndo deve se manifestar sobre o processo de
representagdo para fins penais.

Regularmente  cientificado do Acordio proferido, o Contribuinte,
tempestivamente, protocolizou o Recurso Voluntario, no qual, basicamente, reproduz as razdes
de defesa constantes em sua pe¢a impugnatoria.

A recorrente sustenta também que a decisdo recorrida ndo enfrentou todas as
questdes por ela exposta em sua impugnacao ao lancamento.

O processo foi redistribuido a esta Conselheira, de forma regimental.

E o relatério.

VOTO
Conselheiro MERCIA HELENA TRAJANO DAMORIM

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade,
razao por que dele tomo conhecimento.

Trata o presente de dois autos de infracdo, relativos a Imposto sobre Produtos
Industrializados — IPI dos estabelecimentos matriz e filial, no valor de R$ 2.678.276,76.
Abrangendo os anos calendario de 2003 e 2004.

Antes de adentrar na analise para fins de julgamento, tendo em vista considerar
peca importante, sugiro que seja convertido em diligéncia a unidade de preparo, para que seja
anexada a folha 2/5 do Termo de Verificacdo, tendo em vista que a mesma nao consta no
processo e ¢ peca fundamental para fins de esclarecimento do Auto de Infracdo em comento.
Registre-se que a empresa foi cientificada do respectivo termo em 29/02/2008.

X Dessa forma, voto por que se CONVERTA O JULGAMENTO EM
DILIGENCIA para atender ao solicitado acima.

Por fim, devem os autos retornar a esta Turma para prosseguimento no
julgamento.

E como voto.

(assinado digitalmente)
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MERCIA HELENA TRAJANO DAMORIM - Relator



